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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL 

DO FORO DE BARRETOS/SP  

 

 

URGENTE: CADASTRO DE 

PROCURADORES E SUCESSÃO 

PROCESSUAL 
 

 

Cumprimento de sentença (0008491-65.2018.8.26.0066)  

Autora:   ATIVOS S.A. 

Requerido  SOBERANO AUTO POSTO LTDA 

    

 

ATIVOS S/A – SECURITIZADORA DE CRÉDITOS 

FINANCEIROS, inscrita no CNPJ n.º 05.437.257/0001-29, com sede no SEPN 504, 

Bloco A, Edifício Ana Carolina – salas 101/106, Brasília/DF, por seus procuradores 

firmatários, vem à presença de Vossa Excelência, nos autos da presente ação 

requerer o cadastramento da procuradora que ao final subscreve, conforme 

procuração em anexo com a exclusão dos demais para que não haja tumulto 

processual. 

 

Inicialmente requer esta peticionante a juntada da declaração 

de cessão de crédito em que comprova que o Banco do Brasil cedeu o crédito da 

dívida do contrato pactuado com o réu a esta peticionante. Desse modo, passa a 

ser a legítima credora do débito a ATIVOS S/A – COMPANHIA SECURITIZADORA 

DE CRÉDITOS FINANCEIROS.  

 

Ademais, cumpre salientar que a presente demanda versa 

sobre cobrança em decorrência dos requeridos estarem inadimplentes com relação 

ao contrato de abertura de crédito firmado entre as partes.  
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Desta feita, cabe reiterar o art. 293 do Código Civil, 

que assim determina:  

 

Art. 293. Independentemente do conhecimento da cessão 
pelo devedor, pode o cessionário exercer os atos 
conservatórios do direito cedido. 

 

Deste modo, tem-se que é direito do cessionário exercer os 

atos conservatórios do direito cedido, e, no caso em apreço, foi justamente com a 

finalidade de resguardar os direitos que a Ativos S.A., que pagou os débitos dos 

Agravados, compareceu nos autos informando a sub-rogação dos créditos, em 

virtude do pagamento efetuado. 

 

Deste modo, se faz necessária a substituição processual, pois 

o crédito não mais pertence a Instituição Financeira Banco do Brasil, mas sim a 

esta peticionante, qual seja Ativos S.A.. Portanto, se faz necessária a substituição 

processual. Senão vejamos: 

 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PRIVADO NÃO 
ESPECIFICADO. AÇÃO MONITÓRIA. SUBSTITUIÇÃO 
PROCESSUAL. CESSÃO DE CRÉDITOS. EFICÁCIA. A 
eficácia da cessão de crédito independe do consentimento 
do devedor e a notificação prevista no art. 290 do CC 
destina-se a lhe dar ciência a quem deva pagar no seu 
termo. A ausência da notificação não impede a cobrança ou 
execução de dívida comprovadamente cedida. 
Harmonização do art. 286 e art. 290 do CC . –  
[...] 
A cessão de crédito legitima o cessionário a promover ou 
continuar execução promovida com base no título cedido. 
Aplicação do inc. I do art. 566 e inc. II do art. 567 do CPC . - 
Circunstância dois autos em que se impõe admitir a 
legitimidade do cessionário. RECURSO PROVIDO.” (Agravo 
de Instrumento Nº 70069184331, Décima Oitava Câmara 
Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Moreno 
Pomar, Julgado em 28/06/2016). 
 

 
Ademais, cumpre ressaltar que a lei não exige que a 

notificação se dê extrajudicialmente, e também não estipula de uma forma 

específica, de modo que, uma vez que sua finalidade é de dar ciência ao devedor 

da cessão do crédito, nada obsta que o mesmo seja notificado no curso do 

processo. 
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Não obstante a notificação dos réus quanto à cessão de 

crédito ocorrida, não há que se negar a requerida substituição processual por estar 

o cessionário em pleno direito de prosseguir no feito. Nesse sentido, é o mais 

recente entendimento jurisprudencial, senão vejamos: 

 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGÓCIOS JURÍDICOS 
BANCÁRIOS. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PEDIDO DE SUCESSÃO 
PROCESSUAL EM RAZÃO DE CESSÃO DE CRÉDITO. 
POSSIBILIDADE. Viável a substituição do Banco do Brasil 
pela Ativos S.A. no polo ativo da demanda, haja vista a 
cessão de crédito ajustada entre essas duas partes. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO.” (Agravo de 
Instrumento Nº 70073306516, Décima Segunda Câmara 
Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ana Lúcia 
Carvalho Pinto Vieira Rebout, Julgado em 27/07/2017) 
 
“AGRAVO DE INSTUMENTO. AÇÃO DE EXECUÇÃO. 
CESSÃO DE CRÉDITOS. SUCESSÃO PROCESSUAL. 
Possibilidade de substituição do credor originário pela 
cessionária no polo ativo da execução, independentemente 
da anuência da devedora, conforme a previsão do art. 778, 
§ 1.º, III do CPC. Agravo provido.” (Agravo de Instrumento 
Nº 70071367718, Décima Primeira Câmara Cível, Tribunal 
de Justiça do RS, Relator: Bayard Ney de Freitas Barcellos, 
Julgado em 14/12/2016) 

 

Posto isso, requer a sucessão processual no polo Ativo da 

demanda com a exclusão do Banco do Brasil do Polo ATIVO que não detém 

mais o crédito objeto desta ação nos termos do Art. 778 § 1º inciso III do CPC; 

Art. 778.  Pode promover a execução forçada o credor a 
quem a lei confere título executivo. 

§ 1
o
 Podem promover a execução forçada ou nela 

prosseguir, em sucessão ao exequente originário: 

III - o cessionário, quando o direito resultante do título 
executivo lhe for transferido por ato entre vivos; 

 
Desta forma, REQUER a sucessão processual no polo Ativo 

ou o cadastramento como assistente litisconsorcial nos termos do Art. 109 § 2º do CPC, 

bem como a devolução dos prazos processuais em curso. 

 

Igualmente, aproveita o ensejo para requerer à V. Exa. que as 

intimações sejam publicadas apenas em nome de ROSÂNGELA DA ROSA 

CORREA, inscrita na – OAB/SP sob o nº 205.961 para todos os atos deste 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 0
00

84
91

-6
5.

20
18

.8
.2

6.
00

66
 e

 c
ód

ig
o 

rd
Jq

zL
w

t.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 R
O

S
A

N
G

E
LA

 D
A

 R
O

S
A

 C
O

R
R

E
A

 e
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ao
 P

au
lo

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 1
1/

08
/2

02
1 

às
 1

5:
14

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

W
B

R
S

21
70

07
35

92
6 

   
 .

fls. 170



 
 

 

4 

PORTO ALEGRE - RS - Centro 
Praça XV de Novembro, Nº 16, 10º andar | CEP 90020-080 
Fone: (51) 3025.8801 | Fax: (51) 3286.1072 

 

Rosângela da Rosa Correa   | OAB/SP 205.961 
 
 

 

processo, nos temos do art. 39, I, do Código de Processo Civil, eis que a partir 

desta data assume o patrocínio da demanda, conforme procuração ora juntada. 

 

Nestes termos, pede e espera deferimento. 

      São Paulo, 4 de agosto de 2021. 
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O Banco do Brasil coloca à disposição de seus clientes: 

- Serviço de Atendimento ao Consumidor (SAC): 0800-729-0722 ou www.bb.com.br 
- Situações não solucionadas pelo SAC – Ligue Ouvidoria BB (0800-729-5678) e informe nº 
protocolo SAC. 
- Deficientes auditivos ou de fala: 0800-729-0088.     

                                             

#interna 

 
 
 

DECLARAÇÃO DE CESSÃO DE CRÉDITO 
 
 
 
 
O BANCO DO BRASIL S.A., sociedade de economia mista, com sede em Brasília - 
DF, inscrito no CNPJ sob nº 00.000.000/0001-91, neste ato representado pelo 
Sr(a). VICENTE MAINENTI GOMES, brasileira, CASADO(A), bancário(a), portador(a) 
do CPF 036.788.766-50, declara para os devidos fins de direito que, amparado 
na Resolução nº 2686 do CMN/Banco Central, de 26 de janeiro de 2000, e no art. 
286 e seguintes do Código Civil Brasileiro, CEDEU para a empresa ATIVOS S.A. 
Securitizadora de Créditos Financeiros, com sede em Brasília - DF, inscrita 
no CNPJ sob nº 05.437.257/0001-29, com endereço à SEPN Quadra 508, Conjunto 
C, 2º andar, Asa Norte, CEP 70740-543, as operações de crédito, abaixo 
identificadas, em que figura como devedor o (a) Sr.(a) SOBERANO AUTO POSTO 
LTDA portador do CPF/CNPJ  5.118.231/0001-18, mediante Instrumento Particular 
de Cessão de Direitos de Créditos arquivado e registrado no 1º Ofício de 
Registro Civil de Brasília - DF.  

 
 
Brasília, 23/12/2020 
 
        
 
 
 

 
 

PRODUTO MODALIDADE Nº DA OPERAÇÃO DATA DA CESSÃO 

GIRO BB GIRO EMPRESA 662103023 17/12/2020 
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Matriz: Criciúma/SC - Rua Almirante Tamandaré, 114, Bairro Santa Bárbara, CEP: 88.804-290 

Fones: (48) 3431-8888 ou 0800 710 2300 

E-mail: goesnicoladelli@goesnicoladelli.com.br Site: www.goesnicoladelli.com.br 

 

AO JUÍZO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE BARRETOS, ESTADO DE 

SÃO PAULO.  

 

AÇÃO MONITÓRIA Nº 1005496-96.2017.8.26.0066 EM CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA N° 0008491-65.2018.8.26.0066 

 

ATIVOS S.A. SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS, 

CESSIONÁRIA/EXEQUENTE do crédito cedido pelo BANCO DO BRASIL S/A, 

SOBERANO AUTO POSTO LTDA, JOAO ROBERTO MELLO e IZABEL 

BORHER MELLO, devidamente qualificados nos autos da AÇÃO MONITÓRIA EM 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA que tramita perante esse d. Juízo, vêm, 

respeitosamente, à presença de V. Exa., por seus advogados que estas subscrevem, 

informarem que, mediante concessões mútuas, celebraram ACORDO, nos termos a 

seguir estipulados.  

 

I- DA CONFISSÃO DE DÍVIDA 

O(s) EXECUTADO(s) reconhece(m), inequivocamente, a higidez, certeza, 

liquidez e exigibilidade do(s) título(s) que embasa(m) o presente cumprimento de 

sentença, e CONFESSA(M) ser(em) devedor(es) da EXEQUENTE, no valor de R$ 

709.828,31 (setecentos e nove mil e oitocentos e vinte e oito reais e trinta e um 

centavos), posição em 20/05/2024, correspondente ao saldo devedor das operações 

GIRO - BB GIRO EMPRESA Nº 662102019, CHEQUE ESPECIAL – CHEQUE 

OURO EMPRESARIAL Nº 5059351, CARTAO MULTIPLO – BNDES VISA 

DISTRIBUICAO Nº 61346731, CONTA GARANTIDA – BB CONTA 

GARANTIDA Nº 662102913 e GIRO - BB GIRO EMPRESA Nº 662103023 

(Contrato de Abertura de crédito – BB Giro Empresa Flex nº 662.103.023), ora 

transacionada, incluindo operações não ajuizadas, conforme quadro abaixo, acessórios e 

encargos financeiros pactuados.  

 



 
 

 

Parágrafo único: o presente acordo contempla a operação objeto desta ação, 

bem como outras obrigações ora reconhecidas pelo(s) EXECUTADO(s), conforme 

quadro acima, negociadas no âmbito extrajudicial, nos termos dos valores, prazo e forma 

de pagamento a seguir. 

 

II – FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

Para viabilizar o cumprimento espontâneo da obrigação, o(s) 

EXECUTADO(s) se propõem a pagar, e o EXEQUENTE aceita receber, A PRAZO, 

com abatimento negocial, sem ânimo de novar, a importância de R$ 250.000,00 

(duzentos e cinquenta mil reais), na modalidade parcelado, com uma ENTRADA na 

quantia de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), a ser pago em data de 27/05/2024 e o 

saldo remanescente em  48 (quarenta e oito) parcelas, sendo 47 (quarenta e sete) parcelas 

no valor de R$ 5.925,11 (cinco mil e novecentos e vinte e cinco reais e onze centavos) 

de igual valor e sucessivas, e a última parcela no valor de R$ 5.925,25 (cinco mil e 

novecentos e vinte e cinco reais e vinte e cinco centavos), a primeira das quarenta e oito 

parcelas deverá ser paga em 28/06/2024 e a última em 28/05/2028. 

Parágrafo único: Aos valores nominais das parcelas segunda à última foram 

acrescidos juros remuneratórios de 1% (um por cento) ao mês, perfazendo 12,68% (doze 

inteiros e sessenta e oito décimos) de juros efetivos ano.       

 

III- DO BOLETO BANCÁRIO:  

Todos os pagamentos/parcelas se darão através de boleto bancário a ser 

encaminhado pela Cessionária Ativos S.A. ao cliente/devedor. No caso de não 

recebimento do(s) referido(s) boleto(s) em até 05 (cinco) dias da data do(s) respectivo(s) 

vencimento(s), o(s) EXECUTADO(s) deverá(ão) entrar(em) em contato com a 

EXEQUENTE pelo telefone 0800-644-3030 e solicitar a 2ª via do(s) mesmo(s). 

 

IV – DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS E DESPESAS JUDICIAIS 

A título de honorários sucumbenciais advocatícios, o(s) EXECUTADO(s) 

pagará(ão) A VISTA, o valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), na data de 



 
 

27/05/2024, em favor do Esc. Góes e Nicoladelli Adv. Associados mediante o 

pagamento através de boleto bancário.  

Parágrafo primeiro: Por sua vez, o(s) advogado(s) da EXEQUENTE 

manifesta(m) inteira concordância com o valor e forma de pagamento dos honorários 

advocatícios referidos no parágrafo anterior, pelo que dá(ão) plena, geral e irrestrita 

quitação, para nada mais reclamar(em), quer do(s) EXECUTADO(s), quer da 

EXEQUENTE. 

Parágrafo segundo: Cada parte arcará com os honorários advocatícios de 

seus respectivos patronos, nesta ou em quaisquer outras ações, aqui não expressamente 

indicadas, relacionadas às operações objetos do presente acordo. 

Parágrafo terceiro: O(s) EXECUTADO(s) assume(m) também a 

responsabilidade pelo pagamento de eventuais custas e despesas processuais 

remanescentes, obrigando-se a providenciar o recolhimento respectivo, tão logo seja(m) 

intimado(s), assumindo, neste aspecto, que nenhuma responsabilidade será imputada à 

EXEQUENTE/CESSIONÁRIA. 

 

V – DA RENÚNCIA 

O(s) EXECUTADO(S) e eventuais intervenientes DESISTEM E 

RENUNCIAM incondicionalmente a eventuais embargos à execução, bem como ações 

revisionais, objeção de pré-executividade e recursos, ou outras demandas que movam ou 

venham a mover em face do EXEQUENTE, bem como a todo e qualquer direito material 

e moral que tenham como objeto o instrumento contratual discutido nos autos. 

 

VI – DISPOSIÇÕES GERAIS 

O(s) EXECUTADO(s), neste ato, se dá(ão) por regularmente citado(s) e 

intimado(s) de todos os atos processuais, ratificando-os de maneira irrevogável e 

irretratável. 

O cumprimento integral do acordo ora celebrado não quita eventuais outros 

débitos do(s) EXECUTADO(s) perante a EXEQUENTE e/ou ao Banco cedente, 

restringindo-o à liquidação da(s) operação(ões) retro descrita(s).  

Em virtude do abatimento negocial concedido, resultante da diferença entre o 

valor confessado e o acordado, o(s) EXECUTADO(s) declara(m) ter inequívoca ciência 

de que a obtenção de novos créditos junto ao Banco cedente ficará sujeita a critérios 

internos do referido Banco, necessários para garantir os princípios de seletividade e 

diversificação de riscos previstos na Resolução CNM 3258, de 28.01.2005, podendo ser 



 
 

exigido, para atendimento de eventual pleito de novos créditos, o pagamento atualizado 

do abatimento negocial concedido. 

Como condição do presente acordo, o(s) EXECUTADO(s) desiste(m) de 

todos os prazos recursais e de eventuais embargos opostos ao cumprimento de sentença, 

renunciando, ainda, ao direito de interpor qualquer tipo de defesa, recurso, medida ou 

oposição a este cumprimento de sentença, ou ajuizar qualquer demanda referente à(s) 

operação(ões) objeto(s) do presente acordo. 

Os bens penhorados neste cumprimento de sentença, bem como eventuais 

garantias contratuais vinculadas à(s) operação(ões) objeto(s) do presente ajuste, somente 

restarão liberadas após o cumprimento integral deste acordo, devendo a(s) baixa(s) 

respectiva(s) ser(em) requerida(s) diretamente ao juízo pelo(s) EXECUTADO(s). 

Caso o(s) nome(s) do(s) EXECUTADO(s) tenha(m) sido incluído(s) no 

cadastro restritivo de crédito (SCPC), em virtude do inadimplemento da(s) operação(ões) 

objeto(s) do presente acordo, a EXEQUENTE promoverá a devida exclusão no prazo de 

10 (dez) dias úteis, após a confirmação do pagamento integral do principal e honorários 

advocatícios, ficando sob a responsabilidade do(s) EXECUTADO(s) a baixa de 

eventuais protestos. 

Em atenção aos termos do artigo 360 do Código Civil, as partes declaram que 

o presente acordo não constitui novação, para quaisquer fins e efeitos, pelo que ratificam 

os termos e condições da(s) operação(ões) original(ais) da dívida ora acordada. 

 

VII – DOS PEDIDOS 

I. Homologar o presente acordo, para que surta seus jurídicos e legais efeitos; e 

II. Determinar a extinção de ações conexas, quando for o caso; 

III. Determinar a expedição de ofício para retirada de restrições nos órgãos de 

proteção ao crédito (SERASA, SPC, etc.), se for o caso; 

IV. Determinar a SUSPENSÃO do cumprimento de sentença durante o prazo 

concedido pela EXEQUENTE para que o(s) EXECUTADO(s) cumpram 

voluntariamente a obrigação acordada, nos termos previstos no art. 922 do CPC, 

ou até a retomada do processo, em caso de inadimplemento; 

V. Determinar a liberação dos bens penhorados, bem como eventuais garantias 

contratuais vinculadas à(s) operação(ões) objeto(s) do presente ajuste, após o 

cumprimento integral deste acordo, devendo a(s) baixa(s) respectiva(s) ser(em) 

requerida(s) diretamente ao juízo pelo(s) EXECUTADO(s). 

 



 
 

Termos em que, 

Pedem deferimento. 

BARRETOS (SP), 21 de maio de 2024. 

 

ADVOGADOS DA EXEQUENTE: 

 

________________________________________                   

GUSTAVO RODRIGO GÓES NICOLADELLI 

OAB/SC Nº 8.927   

                                                       

________________________________________ 

RODRIGO FRASSETTO GÓES 

OAB/SC Nº 33.416 

 

EXECUTADOS: 

 

SOBERANO AUTO POSTO LTDA, inscrito no CNPJ sob o nº 05.118.231/0001-18, 

neste ato representado por: 

 

________________________________________ 

JOÃO ROBERTO MELLO 

CPF: 949.516.598-91 

 

________________________________________      

IZABEL BORHER MELLO 

CPF: 256.487.318-92 

 

FIADORES: 

 

________________________________________ 

JOÃO ROBERTO MELLO 

CPF: 949.516.598-91 

 

________________________________________      

IZABEL BORHER MELLO 

CPF: 256.487.318-92 

 

ADVOGADO DOS EXECUTADOS: 

 

________________________________________ 

ANDRÉ MESQUITA MARTINS   

OAB/SP 249.695 
















